
       
L  e  i    n°    1078, de 23 de julho de 2002           * Com as alterações da Lei n° 1085
"DISCIPLINA  A  ARRECADAÇÃO E COBRAN- 

  ÇA   DE  CRÉDITOS   NÃO   TRIBUTÁRIOS.”

Rogério Cassol Pires, Prefeito Municipal de Formigueiro, faz saber em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte LEI;



Art. 1º - Aplicam-se aos Créditos não tributários, dentro do exercício do seu vencimento, os seguintes critérios para arrecadação e cobrança:


I - Pagamento em parcela única até o vencimento, sem acréscimo;


II - Parcelamento do débito no exercício do vencimento, em parcelas mensais, até o máximo de 11 (onze) parcelas obedecidas as condições a seguir:

a) O parcelamento deverá ser requerido antes do vencimento;

b) O parcelamento não poderá ultrapassar o exercício:

c) O valor mínimo para parcelamento será de 20 URM´s;

d) O valor mínimo da parcela será de 10 URM´s

*  III - Incidência de multa, juros e atualização monetária nos casos e formas estabelecidas para os Créditos Tributários.(alterada pela Lei 1085/2002)
Parágrafo Único - A falta de pagamento ou atraso de duas parcelas não pagas no vencimento, antecipam o vencimento do saldo do débito, cancelando o beneficio do parcelamento.


Art. 2° - Aplicam-se aos Créditos não tributários inscritos em Dívida Ativa, os mesmos critérios de arrecadação e cobrança fixados para os Créditos Tributários, inscritos em Dívida Ativa, conforme artigo 124 do Código Tributário Municipal e Decreto n° 1540, de 26 de junho de 2001, inclusive com relação à parcelamento.



Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FORMIGUEIRO, 

Em  23  de  julho  de  2002.           

Rogério Cassol Pires        

Prefeito Municipal             

Registre-se e Publique-se

Secretário da Administração

* Inciso III acrescentado pela Lei n° 1085, de 20.08.2002
